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SÚMULA STF Nº 473 

 
A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓPRIOS ATOS, QUANDO EIVADOS DE VÍCIOS QUE OS 
TORNAM ILEGAIS, PORQUE DELES NÃO SE ORIGINAM DIREITOS; OU REVOGÁ-LOS, POR MOTIVO DE 
CONVENIÊNCIA OU OPORTUNIDADE, RESPEITADOS OS DIREITOS ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, EM 
TODOS OS CASOS, A APRECIAÇÃO JUDICIAL. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 33 
 
19 – Excede o poder discricionário e, por conseguinte, se submete a controle judicial o ato 
administrativo contrário ao princípio da razoabilidade. 
 
AVISO TJ Nº 33, DE 23/07/2002 
 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial.  
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